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APELAÇÃO  CÍVEL.  PROCESSUAL  CIVIL.
AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C
INDENIZAÇÃO. PRELIMINAR DE NULIDADE
DA  SENTENÇA  ACOLHIDA.  AUSÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO  DO  DECISUM QUANTO
AOS  DANOS  MORAIS. AFRONTA  AO
COMANDO CONSTITUCIONAL INSERTO NO
ART.  93,  IX  E  ART.  458,  II  DO  CPC.
PRECEDENTES  DOS  TRIBUNAIS.
DECLARAÇÃO DE NULIDADE DO DECRETO
JUDICIAL. RECURSO PROVIDO.

- Tendo em vista a exigência constitucional do art. 93,
inciso  IX,  da  Carta  Política,  bem  como  a  própria
previsão  do  legislador  ordinário  no  art.  165  do
Código  de  Processo  Civil,  todas  as  decisões
provenientes do Poder Judiciário devem ser devida e
suficientemente motivadas.

-  “A  fundamentação  das  decisões  judiciais  -
veiculando conteúdo decisório,  sejam sentenças ou
interlocutória  -  decorre  do  art.  165 do Código de
Processo Civil, não se confundindo decisão concisa e
breve com a decisão destituída de fundamentação, ao
tempo  em  que  deixa  de  apreciar  ponto  de  alta
indagação e lastreado em prova documental” (STJ -
AgRg  no  REsp:  251049/SP.  Segunda  Turma.
Relatora:  Ministra  Nancy  Andrighi,,  Data  de
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Publicação: DJ 01/08/2000).

-  Revelando-se  a  sentença  órfã  de  fundamentação
fática e de direito, em evidente afronta ao disposto no
art.  458,  II,  do  CPC,  e  ao  comando  constitucional
inserto no art. 93, IX, sua anulação é medida que se
impõe.

Vistos.

Trata-se de Apelação Cível interposta pela Unimed Campina
Grande – Cooperativa de Trabalho Médico contra sentença (fls. 135/137),
proferida pelo Juízo da 4ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande, nos
autos  da  “Ação  de  Obrigação  de  Fazer  c/c  Indenização  por  Danos
Morais”, movida por Mattheus Emannuel Carneiro Dias de Sousa em face
da ora recorrente.

 
Na  peça  de  ingresso,  o  promovente  alegou  ser  portador  de

mielomeningoceli, doença crônica que provoca paralisia sensitivo motora de
seus membros inferiores, bem como deformidade de sua coluna vertebral.

Aduziu ter ingressado em juízo com uma cautelar preparatória,
requerendo, em caráter liminar, a realização de uma cirurgia de urgência, a
qual foi realizada em 17.03.2015. 

Relatou,  no  entanto,  que, desde  setembro  de  2009,  vinha
tentando  obter  autorização  para  a  realização  do  procedimento  cirúrgico
indicado. Todavia, o plano de saúde condiciou a autorização da realização da
cirurgia  à  assinatura  de  um termo de  responsabilidade,  em que  a  mãe  do
menor  se  responsabilizaria  pelo pagamento  dos  valores  que  excedessem a
tabela cobrada pela Unimed no hospital escolhido pelo paciente.

Ressaltou que tal exigência seria infundada, já que o hospital
escolhido pela família do autor seria conveniado à Unimed, atendendo, assim,
as exigências do contrato de prestação de serviços. 

Informou  que  a  autorização  para  a  realização  da  cirurgia
poderia ser obtida tanto em Campina Grande quanto em Recife, sendo, no
caso,  concedida  pela  Unimed  Recife,  sem  qualquer  exigência  para  a
assinatura do termo de responsabilidade.

Todavia,  destacou que  a  autorização só poderia  ser  validada
mediante a emissão da guia de internação fornecida pela  Unimed Campina
Grande, que se negou a fornecê-la por não ter a genitora da menor assinado o
termo de responsabilidade, levando, como isso, o autor a  ingressar em Juízo
para a realização da cirurgia.

Requereu,  por  fim,  a  procedência  do  pedido  para  lhe  fosse
assegurado todo o atendimento necessário para o tratamento de sua doença,
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inclusive com o acompanhamento pós-cirurgico, bem como a reparação por
danos morais em quantia a ser arbitrada pelo Judiciário.

 
Decidindo  a  querela,  a  magistrada  de  primeiro  grau  julgou

procedentes os pedidos iniciais, para confirmar a medida cautelar que permitiu
a realização do procedimento cirúrgico pelo autor, com o prévio fornecimento
de  autorização  pela  promovida,  bem ainda  condenar  a  Unimed em danos
morais no valor de R$ 10.000,00 (fls. 135/137).

Embargos de Declaração com efeitos modificativos pelo plano
de saúde (fls. 139/143).

 
Contrarrazões aos aclaratórios (fls. 154/163).

Em decisão de fls. 164/165, a juíza a quo rejeitou os embargos
por não se enquadrarem em nenhuma das hipóteses previstas no art. 535 do
CPC.

Inconformada, a Unimed Campina Grande – Cooperativa de
Trabalho Médico  apresentou recurso apelatório sustentando, em síntese: (i)
que as custas judiciais deveriam ser calculadas com base no valor atribuído à
causa e não ao valor fixado na condenação; (ii) a incorreção na aplicação dos
juros de mora; (iii) a anulação da sentença por ausência de fundamentação no
tocante  ao dano moral;  (iv) a  inexistência  do  dano indenizável,  já  que  “o
serviço solicitado foi autorizado na rede contratada”; (v) impossibilidade de
equiparação  do  plano  de  saúde  ao  Estado,  atribuindo-lhe  as  mesmas
obrigações quanto à prestação dos serviços de saúde.

Requereu, pois, a anulação da sentença ou, caso não fosse este
o entendimento, que fosse reformado o decisum, a fim de julgar improcedente
o pedido inicial no tocante ao dano moral.

Contrarrazões apresentadas pelo promovente (fls. 211/221). 

Instada  a  se  pronunciar,  a  Procuradoria  de  Justiça  ofertou
parecer,  opinando  pelo  prosseguimento do  recurso,  sem  manifestação  de
mérito (fls. 225/228).

É o relatório. 

DECIDO.  

-    Da   Preliminar de Nulidade da   S  entença  

Na hipótese, há de ser reconhecida a preliminar de nulidade do
decisum levantada pela recorrente, em virtude da ausência de fundamentação
suficiente e adequada à prolação do ato judicial.

Como  é  cediço,  com  o  advento  da  Constituição  Federal  de
1988,  diversas  garantias  processuais  civis  foram  erigidas  à  categoria  de
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direitos fundamentais, as quais, em geral, deságuam no princípio do devido
processo legal.

Pois bem, dentro desse novo modelo constitucional do processo
civil, restou consagrado um dos princípios basilares ao ordenamento jurídico
de  todo  e  qualquer  Estado  Democrático  de  Direito,  consistente  na
fundamentação ou motivação das decisões judiciais.

Conforme lição doutrinária corrente,  “a fundamentação exige
que sejam expostas as razões fáticas e de direito que embasam a decisão, não
sendo  suficiente  referências  vagas  a,  por  exemplo,  documentos  e
testemunhas” (NERY JÚNIOR,  Nelson;  NERY,  Rosa  Maria  de  Andrade.
Código de Processo Civil Comentado e Legislação Extarvagante. São Paulo:
Revista dos Tribunais, 2013. p. 527). 

E  mais,  Cássio  Scarpinella  Bueno,  atento  à  necessidade  da
praxe forense de se verificar uma escorreita fundamentação judicial, observa
que:

“Os próprios teóricos do direito que dedicaram seus
estudos aos 'princípios jurídicos'  e aos critérios de
solução de  conflitos  entre  eles'  (…) não omitem a
necessidade  de  as  escolhas  nas  aplicações  dos
princípios  conflitantes  nos  casos  concretos  seja
sempre  acompanhada  de  fundamentação,  de
motivação, como forma segura de justificar o acerto
da  norma  jurídica  que  regulará  o  caso  concreto.
Trata-se, assim, de haver condições, o mais objetivas
possível,  de  verificar  o  que  levou  o  magistrado  a
decidir  de uma ou de outra forma e se  a decisão
tomada é a mais  correta à luz  das  circunstâncias
concretas”  (BUENO,  Cássio  Sacarpinella.  Curso
Sistematizado de Direito  Processual  Civil.  V1.  São
Paulo: Saraiva, 2010. p. 166).

 Dentro  desse  contexto,  tendo  em  vista  a  exigência
constitucional do art.  93, inciso IX, da Carta Política, bem como a própria
previsão do legislador ordinário no art. 165 do Código de Processo Civil, todas
as  decisões  provenientes  do  Poder  Judiciário  devem  ser  devida  e
suficientemente motivadas, havendo casos em que se admitirá a concisão do
julgado – desde que não implique verdadeira falta de fundamentação para o
caso concreto, sob pena de nulidade do respectivo ato judicial.

Na  hipótese  em  análise,  verifica-se  a  completa  ausência  de
fundamentação da sentença no tocante à condenação da  Unimed em danos
morais. 

Em  verdade,  a  decisão  recorrida  teceu  apenas  comentários
acerca da obrigatoriedade do plano de saúde na realização do procedimento
cirúrgico solicitado, diante do contrato firmado entre as partes e da premente
necessidade  de  realização  da  cirurgia  pelo  autor,  sem,  no  entanto, fazer

Apelação Cível nº 0008303-30.2010.815.0011.          4



qualquer referência, sequer de forma sucinta, aos danos morais pleiteados. No
caso, foi tão somente no dispositivo do decisum que juíza sentenciante tratou
dos danos morais, fixando-os em R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Até  mesmo,  após  os  embargos  declaratórios  com  efeitos
modificativos  apresentados  pela recorrente,  alegando  ausência  de
fundamentação  da  sentença,  a  magistrada  de  base,  em que pese  ter  tecido
considerações  de forma  sucinta  sobre  o  dano  moral,  não  concedeu  efeito
integrativo à sentença (fls. 165). 

In casu,  deixou a magistrada de analisar questão posta a seu
julgamento, não discorrendo quanto ao cabimento ou não do dano moral, bem
ainda acerca da fixação do valor a ser atribuído pelo dano indenizável.

Portanto,  para  que  restasse  suficientemente  fundamentado  o
decreto judicial combatido, haveria de se analisar todas as questões fáticas e
jurídicas trazidas pelas partes, o que, contudo, não fora feito.

Muito embora não se desconheça a necessidade premente de se
agilizar a solução das demandas judiciais, tal objetivo não pode ser alcançado
às custas da supressão de uma exigência constitucional primordial,  que é a
necessidade de fundamentação das decisões judiciais, bem como da garantia
do devido processo legal.

Assim, levando em conta que, na presente hipótese, a ausência
de fundamentação é manifesta, não há como ser preservado o ato impugnado,
devendo ser decretada a nulidade da sentença, por desrespeito substancial aos
ditames do princípio processual constitucional da fundamentação, insculpido
no art. 93, inciso IX, da Carta Política Federal.

O Supremo Tribunal Federal ao discorrer sobre o art. 93, IX, da
Constituição  Federal  informa  a  necessidade  de  explicitação,  pelo  órgão
jurisdicional,  das  razões  do  seu  convencimento,  podendo  ser  dispensado,
contudo, o exame detalhado de cada argumento suscitado pelas partes.  (ARE
903173 ED, Relator(a):  Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em
15/12/2015,  PROCESSO  ELETRÔNICO  DJe-028  DIVULG  15-02-2016
PUBLIC 16-02-2016) 

Sobre o tema, a jurisprudência dos Tribunais Pátrios é firme no
sentido de que a fundamentação deficiente  da decisão judicial  é  eivada de
nulidade,  porquanto  infringe  o  princípio  da  motivação  dos  atos  judiciais.
Vejamos os seguintes julgados:

“NULIDADE  DA  SENTENÇA.  FALTA  DE
FUNDAMENTAÇÃO.  A  DECRETAÇÃO  DA
REVELIA  INDUZ  APENAS  À  PRESUNÇÃO
RELATIVA  DOS  FATOS  ALEGADOS  DA
INICIAL,  SEM  DISPENSAR,  CONTUDO,  A
ANÁLISE DAS PROVAS PRODUZIDAS E A SUA
ADEQUAÇÃO  AO  DIREITO  PRETENDIDO.
AUSENTE FUNDAMENTAÇÃO NA SENTENÇA,
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AFRONTANDO AO DISPOSTO NO ART. 93, IX, DA
CF/88, A DESCONSTITUIÇÃO É MEDIDA QUE SE
IMPÕE.  SENTENÇA  DESCONSTITUÍDA,  DE
OFÍCIO. (Recurso Cível Nº 71003008653, Terceira
Turma  Recursal  Cível,  Turmas  Recursais,  Relator:
Eduardo Kraemer, Julgado em 15/09/2011) (TJ-RS -
Recurso Cível: 71003008653 RS , Relator: Eduardo
Kraemer, Data de Julgamento: 15/09/2011, Terceira
Turma Recursal Cível, Data de Publicação: Diário
da Justiça do dia 21/09/2011). (grifo nosso).

“PROCESSUAL CIVIL -  AÇÃO DE COBRANÇA -
REVELIA  -  SENTENÇA  -AUSÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO  FÁTICA  E  JURÍDICA  -
NULIDADE - VULNERAÇÃO DO ART. 93, IX, DA
CF E ART. 458, II, DO CPC. PROCESSUAL CIVIL -
AÇÃO DE COBRANÇA -  REVELIA -  SENTENÇA
-AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO  FÁTICA  E
JURÍDICA - NULIDADE - VULNERAÇÃO DO ART.
93,  IX,  DA  CF  E  ART.  458,  II,  DO  CPC.
PROCESSUAL CIVIL  -  AÇÃO  DE  COBRANÇA -
REVELIA  -  SENTENÇA  -AUSÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO  FÁTICA  E  JURÍDICA  -
NULIDADE - VULNERAÇÃO DO ART. 93, IX, DA
CF E ART. 458, II, DO CPC. PROCESSUAL CIVIL -
AÇÃO DE COBRANÇA - REVELIA --  SENTENÇA
-AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO  FÁTICA  E
JURÍDICA - NULIDADE - VULNERAÇÃO DO ART.
93, IX, DA CF E ART. 458, II, DO CPC. - Nula é a
sentença  elaborada  sem  a  devida  fundamentação
fática e jurídica, por ausência de requisito essencial,
nos termos do art. 93, IX, da CF e art. 458, II, do
CPC, podendo sua nulidade ser decretada de ofício,
por se tratar de matéria e ordem pública. - O fato de
ser o réu revel não exime o julgador de motivar e
fundamentar  a sentença,  nos  termos do prefalado
art. 458, II, do CPC”. (TJ-MG 104800607991720011
MG 1.0480.06.079917-2/001(1), Relator: TARCISIO
MARTINS COSTA, Data de Julgamento: 09/10/2007,
Data de Publicação: 26/10/2007). (grifo nosso).

No  mesmo  sentido  também  já  se  pronunciou  o  Superior
Tribunal de Justiça:

A motivação das decisões judiciais, elevada a cânone
constitucional,  apresenta-se  como  uma  das
características incisivas do processo contemporâneo,
calcado no  due process of  law,  representando uma
'garantia inerente ao Estado de Direito'. A motivação
das  decisões  judiciais  reclama  do  órgão  julgador,
pena de nulidade, explicitação fundamentada quanto
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aos  temas  suscitados,  mesmo  que  o  seja  em
embargos declaratórios, sendo insuficiente a simples
afirmação  de  inexistir  omissão,  contradição  ou
obscuridade na decisão embargada (RSTJ 85/274).

Dito isso,  como a sentença  se revela  órfã  de fundamentação
fática e de direito, em evidente afronta ao disposto no art. 458, II, do CPC, e
ao comando constitucional inserto no art. 93, IX, sua anulação é medida que se
impõe.

Por tudo o que foi exposto,  DOU PROVIMENTO ao apelo,
com base no art. 557, § 1º, do CPC, para declarar nula a sentença vergastada,
em  decorrência  da  infringência  substancial  ao  princípio  da  fundamentação
suficiente, insculpido no art. 93, inciso IX, da Constituição Federal.

P. I.

João Pessoa, 22 de fevereiro de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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